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A trajetória do Programa Nacional de Alimentação Escolar
no período de 2003-2010: relato do gestor nacional

The trajectory of the Brazilian School Nutrition Program
between 2003 and 2010: report of the national manager

Resumo  O objetivo deste estudo é realizar um

relato do gestor nacional do Programa Nacional

de Alimentação Escolar (PNAE), com ênfase no

período de 2003 a 2010. Trata-se de ensaio crítico

baseado em revisão da literatura e em dados ofici-

ais. Em relação ao volume de recursos financeiros

e ao número de alunos atendidos, observou-se que,

em 2003, o Programa executou um total de 954,2

milhões de reais para atender 37,3 milhões de alu-

nos, ao passo que em 2010, o total de recursos

passou a ser de 3 bilhões de reais para um total de

45,6 milhões de alunos atendidos. Outros avanços

importantes foram os estímulos para a ampliação

e o fortalecimento do papel dos Conselhos de Ali-

mentação Escolar e as estratégias normativas para

as ações do nutricionista como Responsável Téc-

nico. A Lei nº 11.947/2009 fez o PNAE avançar

ainda mais, estendendo o programa para toda a

rede pública de educação básica e de jovens e adul-

tos, e recomendando que 30% dos repasses do

FNDE sejam investidos na aquisição de produtos

da agricultura familiar. São evidentes os avanços

nos critérios técnicos e operacionais visando maior

flexibilidade, eficiência e eficácia na gestão do

PNAE. Espera-se que tais avanços possam se tra-

duzir em melhoria das condições de alimentação

e nutrição dos escolares.

Palavras-chave  Programa Nacional de Alimen-

tação Escolar, Políticas Públicas, Alimentação e

Nutrição, Alimentação Escolar

Abstract  The scope of this paper is to study the

report of the manager of the Brazilian School

Nutrition Program (PNAE), with special empha-

sis on the period from 2003 to 2010. It is a critical

essay based on a review of the literature and the

official data. It was revealed that the program

spent 954.2 million Brazilian reals in 2003 to as-

sist 37.3 million students, and in 2010 the total

resources increased to 3 billion Brazilian reals

with 45.6 million students attended. Other im-

portant advances were the broadening and

strengthening of the role of the School Nutrition

Councils and the regulatory strategies of nutri-

tionists as Accountable Technicians. Law No.

11.947/2009 gave a new impetus to the PNAE,

extending the program to the entire basic public

education grid and youths and adults, and rec-

ommending that 30% of the funds transferred

from the FNDE should be used to acquire prod-

ucts from small farmers. The progress in techni-

cal and operational criteria seeking greater flexi-

bility, efficiency and effectiveness in the manage-

ment of the Program is clear for all to see. It is

hoped that these advances will translate into ef-

fective improvement in food and nutrition con-

ditions for schoolchildren.

Key words  Brazilian School Nutrition Program,

Pubic policies, Food and nutrition, School meals
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Introdução

O Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) caracteriza-se como a política pública
de maior longevidade do país na área de segu-
rança alimentar e nutricional, sendo considera-
do um dos maiores, mais abrangentes e dura-
douros programas na área de alimentação esco-
lar do mundo1-3.

São evidentes os avanços que o PNAE con-
quistou ao longo das últimas décadas, sobretudo
a partir de 1995 e, mais particularmente, no perí-
odo de 2003 a 2010. De acordo com dados estatís-
ticos oficiais, no período de 1995 a 2010, observa-
se uma importante ampliação do PNAE, tanto
em termos de alocação de recursos financeiros,
como de cobertura populacional. Entre 1995 a
2010, o PNAE ampliou sua cobertura populacio-
nal de 33,2 milhões para 45,6 milhões de escola-
res, enquanto a alocação de recursos financeiros
passou de 590,1 milhões para 3 bilhões de reais4.

Outros avanços importantes dizem respeito
ao estabelecimento de critérios técnicos e opera-
cionais visando maior flexibilidade, eficiência e
eficácia na gestão do Programa, tais como os es-
tímulos para a ampliação e o fortalecimento do
papel dos Conselhos de Alimentação Escolar
(CAEs) no controle social5,6, as estratégias nor-
mativas para as ações do nutricionista como
Responsável Técnico7,8 e mesmo a instituição dos
Centros Colaboradores em Alimentação e Nu-
trição do Escolar (CECANE)9.

A sanção da Lei nº 11.947, de 16 de junho de
2009, por sua vez, trouxe novos avanços para o
PNAE, como a extensão do programa para toda
a rede pública de educação básica e de jovens e
adultos, e a recomendação de que no mínimo
30% do repasse do FNDE sejam investidos na
aquisição de produtos da agricultura familiar5.

Em detrimento de sua abrangência e relevân-
cia no cenário nacional e internacional do campo
das políticas públicas de alimentação e nutrição,
ainda são escassas as publicações científicas so-
bre a trajetória histórica, a abrangência, a efici-
ência e a eficácia do PNAE. Neste sentido, ressal-
ta-se a pertinência do presente artigo, cujo pro-
pósito é realizar um relato e uma avaliação do
gestor nacional do PNAE, com ênfase nas ações
desenvolvidas no período de 2003 a 2010.

Trata-se de um ensaio crítico realizado com
base em revisão da literatura e em dados oficiais
fornecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação/Ministério da Educação
(FNDE/MEC), instituição responsável pela ges-
tão do Programa no contexto nacional. Espera-

se com isso propiciar divulgação e visibilidade
das ações desenvolvidas pelo PNAE/FNDE, vi-
sando a melhoria da gestão do PNAE e, por con-
sequência, melhoria das condições de alimenta-
ção e nutrição dos escolares brasileiros.

A Trajetória do PNAE:

breve histórico dos anos 1930 a 2002

As primeiras ações governamentais direcio-
nadas à alimentação e nutrição no Brasil datam
da década de 1930, quando a fome e a desnutri-
ção foram reconhecidas como graves problemas
de saúde pública no país. Após vários inquéritos
alimentares constatou-se que tanto a classe ope-
rária como a população como um todo tinha
condições alimentares precárias. O Governo bra-
sileiro tomou, então, algumas medidas que po-
deriam, em princípio, influenciar a alimentação
dos trabalhadores, sendo a primeira a criação do
salário mínimo em 1° de maio de 1940. A segunda
medida foi a criação, em agosto de 1940, do Servi-
ço de Alimentação da Previdência Social (SAPS)
destinado à melhoria dos hábitos alimentares do
trabalhador brasileiro e que pode ser considera-
da a primeira política pública de alimentação do
país. Na sequência, em 1945, foi criada a Comis-
são Nacional de Alimentação (CNA) e, quase uma
década depois, criou-se a Campanha Nacional
da Merenda Escolar, contando com a ajuda de
doações internacionais de alimentos10-13.

É importante mencionar a decisiva atuação
de Josué de Castro, na década de 1950, como
deputado federal e Presidente do Conselho Exe-
cutivo da Organização das Nações Unidas para
Agricultura e Alimentação (FAO), que visava des-
pertar a consciência mundial para o problema
da fome e da miséria e promover projetos que
evidenciassem que a fome poderia ser vencida e
abolida pela ação e vontade dos atores sociais14.

Os anos de 1955 até 1970 foram de total e
nítido predomínio da participação de organismos
internacionais no PNAE. Pode-se dizer que o mes-
mo teve uma primeira etapa, iniciada na década
de 1950, caracterizada pela presença de recursos
provenientes do United Nations Children’s Fund

(UNICEF) chamado no Brasil de FISI – Fundo
Internacional de Socorro à Infância. A década de
1960 pode ser vista como uma segunda etapa do
programa, marcada fortemente pela presença de
alimentos provenientes dos Estados Unidos da
América, entre os quais do Programa “Alimentos
para a Paz”, financiado pela United States Agency

for International Development (USAID) e do Pro-
grama Mundial de Alimentos (PMA) da Organi-
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zação das Nações Unidas (ONU), os quais forne-
ciam a quase totalidade dos gêneros consumidos
pelos escolares brasileiros10,11,13.

Nestas décadas apresenta-se, pela primeira vez,
a estrutura de um programa de alimentação es-
colar, sob a responsabilidade do governo federal
e com abrangência nacional. Entretanto, a cober-
tura do programa ainda era pouco efetiva e a re-
gularidade do fornecimento da alimentação era
baixa. Neste primeiro momento, não havia a pre-
ocupação com a adequação cultural ou com a
aceitabilidade dos alimentos oferecidos10.

A década de 1970 foi marcada pela participa-
ção prioritária de gêneros comprados nacional-
mente, com o consequente crescimento de várias
empresas nacionais fornecedoras de alimentos,
configurando uma terceira etapa desse processo.
A partir daí, os alimentos formulados como so-
pas e mingaus – produzidos pelas indústrias ali-
mentícias, passam a ter presença marcante na
cesta de produtos da alimentação escolar10,11,13.

Em 1976 ocorre a integração da Campanha
Nacional de Alimentação Escolar (CNAE) ao II
Programa Nacional de Alimentação e Nutrição
(II PRONAN), quando seu objetivo passou a ser
proporcionar suplementação alimentar aos pré-
escolares e escolares do primeiro grau matricula-
dos nos estabelecimentos de ensino público, por
meio do fornecimento de uma refeição de valor
nutricional equivalente a 15% das recomendações
nutricionais diárias durante o ano letivo. Em 1979,
o Programa passou a efetivamente se denominar
Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE). Assim, entre 1976 a 1984, O PNAE se
constituiu em uma das diretrizes do II PRONAN,
coordenado pelo Instituto Nacional de Alimenta-
ção e Nutrição (INAN), autarquia vinculada ao
Ministério da Saúde. O II PRONAN propôs pro-
gramas de suplementação alimentar dirigidos aos
trabalhadores, ao grupo materno-infantil e aos
escolares, privilegiando as regiões mais pobres.
Pretendeu, concomitantemente, introduzir um
conjunto de inovações naquela política, entre elas:
integrar os vários ministérios; estimular a produ-
ção de produtos básicos; interferir na cadeia de
abastecimento; adquirir gêneros alimentícios do
pequeno produtor; e garantir preços mais com-
petitivos15 (MS/INAN, 1976). Algumas avaliações
do II PRONAN apontaram, dentre os fatores que
contribuíram para o menor êxito das suas ações,
a falta de apoio político e orçamentário, seu uso
clientelístico e a falta de pontualidade das ações
implementadas10,11,13,16.

O ano de 1988 foi marcante para o tema da
alimentação escolar no país. A Constituição Bra-

sileira, promulgada em 1988, no inciso VII do
artigo 208, passou a assegurar o direito univer-
salizado à alimentação escolar a todos os alunos
de ensino fundamental da rede pública, a ser ga-
rantido pelos governos federal, estaduais e mu-
nicipais17. Ressalta-se, também, o importante
processo de renovação das ideias emergentes da
atuação do movimento social, em um tempo de
retomada da abertura política.

A promulgação da Lei nº 8.913 de 1994, a
qual possibilitou a administração da alimenta-
ção escolar de forma descentralizada, foi um dos
grandes avanços ocorridos neste Programa, pois
permitiu racionalizar a logística e os custos de
distribuição dos produtos, além de viabilizar o
oferecimento de uma alimentação condizente
com o hábito alimentar da população nas dife-
rentes localidades do país18. Ressalta-se que as
compras institucionais descentralizadas, apesar
das inúmeras limitações, abriram a possibilida-
de de inserção da pequena empresa, do comércio
local, do pequeno produtor agrícola e da pecuá-
ria local neste mercado institucional.

Em 1997, a Fundação de Assistência ao Estu-
dante (FAE) e suas representações estaduais (RE-
FAE), órgãos gestores do PNAE nos contextos fe-
deral e estaduais, respectivamente, foram extintas e
seus programas foram incorporados pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE), autarquia federal vinculada ao Ministé-
rio da Educação (MEC), que apresenta como prin-
cipal atividade a assistência financeira a projetos e
programas do ensino básico das escolas públicas4.

Em 1999, inicia-se uma nova modalidade de
repasse de recursos financeiros do Governo Fe-
deral, não mais por convênios, mas por transfe-
rência automática. Todos os municípios, Distri-
to Federal (DF) e estados do país passam a rece-
ber os recursos para aquisição de gêneros ali-
mentícios19. Em 2000, o Governo Federal estabe-
lece que, para repassar as verbas para os estados,
o DF e os municípios, é necessária a existência
obrigatória dos Conselhos de Alimentação Es-
colar (CAE)20.

 A partir de 2000, os instrumentos legais que
determinavam a constituição e as atribuições dos
CAES no processo de gestão e execução do PNAE
sofreram diversas reedições por necessidade de
formalidades constitucionais, porém sem alte-
rações de essência. A Medida Provisória 1979-19
de 02 de junho de 200020 e suas reedições estabe-
leceu composição, número e atribuições para o
CAE, órgão deliberativo, fiscalizador e de asses-
soramento do PNAE/FNDE, que passou a ter a
seguinte composição:
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“I - um representante do Poder Executivo,
indicado pelo Chefe desse Poder; II - um repre-
sentante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa
Diretora desse Poder; III - dois representantes
dos professores, indicados pelo respectivo órgão
de classe; IV - dois representantes de pais de alu-
nos, indicados pelos Conselhos Escolares, Asso-
ciações de Pais e Mestres ou entidades similares;
V - um representante de outro segmento da so-
ciedade local”20.

Outra característica importante a ser desta-
cada foi a definição do mandato de dois anos
para os membros do CAE, podendo os mesmos
serem reconduzidos uma única vez20.

Ainda de acordo com essa Medida Provisó-
ria20, as competências do CAE ficaram assim de-
finidas:

“I - acompanhar a aplicação dos recursos fe-
derais transferidos à conta do PNAE; II - zelar
pela qualidade dos produtos, em todos os níveis,
desde a aquisição até a distribuição, observando
sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias;
III - receber, analisar e remeter ao FNDE, com
parecer conclusivo, as prestações de contas do
PNAE encaminhadas pelos Estados, pelo Distri-
to Federal e pelos Municípios”.

Em relação à evolução do volume de recursos
financeiros executados e o número de alunos aten-
didos pelo PNAE ao longo do período de 1995 a
2002, de acordo com a Tabela 1, observa-se que,
em1995, o Programa executou um total de 590,1
milhões de reais para atender 33,2 milhões de alu-
nos, ao passo que em 2002, o total de recursos
passou a ser de 848,6 milhões de reais para um
total de 36,9 milhões de alunos atendidos4.

O PNAE no período 2003-2010:

um balanço oficial

A partir de 2003, com o início do Governo
Lula, instituiu-se no país a Estratégia Fome Zero,
visando ao enfrentamento das questões relativas
à fome por meio da integração de vários progra-
mas e políticas relacionados à assistência social,
à transferência de renda e às ações de natureza
estruturante, como a geração de emprego e ren-
da, a reforma agrária e outras21.

Para o PNAE, avanços importantes foram
verificados a partir desse período. Dentre estes
destacam-se a revisão e o estabelecimento de cri-
térios técnicos e operacionais visando maior fle-
xibilidade, eficiência e eficácia na gestão do Pro-
grama, tais como os estímulos para a ampliação
e o fortalecimento do papel dos CAE no controle
social4 e as estratégias normativas para as ações
do nutricionista como Responsável Técnico7,8.

Em relação ao nutricionista, ressalta-se que a
partir de 2003, pela primeira vez verificou-se a
inserção de um nutricionista na coordenação
geral do programa dentro da sua esfera de ges-
tão federal, ou seja, junto ao FNDE. Assim sen-
do, o PNAE passa a reafirmar que a responsabi-
lidade técnica pela alimentação escolar nos Esta-
dos, no Distrito Federal, nos Municípios e nas
escolas federais cabe ao nutricionista. As atribui-
ções do nutricionista como responsável técnico
do Programa vão desde a análise do perfil nutri-
cional dos escolares atendidos para elaboração
de cardápios e listas de compras, a realização de
ações educativas em alimentação e nutrição que
perpassem pelo currículo escolar7,8,22.

Vale destacar que o número de nutricionistas
responsáveis técnicos pelo PNAE sofreu uma
transformação significativa, pois em 2003, havia
12% desses profissionais atuando nos estados e
municípios e em 2011 a abrangência é de 82%
dos municípios do Brasil4.

No ano de 2006, foi realizada pela Coordena-
ção Geral do PNAE/FNDE a Pesquisa Nacional
de Cardápios executados pelos estados e muni-
cípios brasileiros. Essa investigação possibilitou
a análise dos alimentos e nutrientes ofertados
pelas creches e escolas públicas brasileiras, das
cinco regiões, inclusive indígenas e quilombolas.
A referida pesquisa embasou as alterações na le-

Ano

1995
1996
1997
1998
1999
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010

Recursos financeiros

(em milhões de R$)

590,1
454,1
672,8
785,3
871,7
901,7
920,2
848,6
954,2
1.025
1.266
1.500
1.520
1.490
2.013
3.034

Alunos atendidos

(em milhões)

33,2
30,5
35,1
35,3
36,9
37,1
37,1
36,9
37,3
37,8
36,4
36,3
35,7
34,6
47,0
45,6

Tabela 1. Distribuição dos recursos financeiros
executados (em milhões de reais) e do número de
alunos atendidos pelo Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE) no período de 1995 a
2010.

Fonte: http://www.fnde.gov.br/index.php/ae-dados-estatisticos
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gislação que rege o PNAE quanto à elaboração
dos cardápios, com a obrigatoriedade da inclu-
são da oferta mínima de três porções de frutas e/
ou hortaliças por semana (200g/semana), pois
os resultados mostraram que 41% e 16% dos
cardápios não apresentavam nenhum tipo de
fruta ou hortaliça na semana, respectivamente6.

Frente ao perfil nutricional dos escolares no
Brasil, com a crescente prevalência de sobrepeso
e obesidade, o PNAE se apresenta como uma es-
tratégia de promoção da alimentação saudável,
tendo em vista a obrigatoriedade da oferta de
frutas e hortaliças, proibição de bebidas de baixo
valor nutricional, como refrigerantes e sucos em
pó, e restrição de alimentos com alta quantidade
de gordura, sal e açúcar6.

No bojo das inúmeras construções conceitu-
ais que foram acontecendo ao longo do históri-
co do Programa, sobretudo a partir da orienta-
ção do governo federal explicitada na estratégia
Fome Zero21, a alimentação escolar começou a
adquirir um caráter mais efetivamente relacio-
nado ao contexto do processo ensino-aprendi-
zagem e assumir a dimensão de prática pedagó-
gica, de ação educativa, visando à promoção da
saúde e da segurança alimentar e nutricional4.

Para tanto, foram eleitos alguns princípios
norteadores da execução do programa junto aos
estados e municípios: equidade, participação so-
cial, universalidade, sustentabilidade/continuida-
de, compartilhamento de responsabilidades, di-
reito humano à alimentação adequada e respeito
aos hábitos e tradições regionais4.

A grande conquista para o PNAE, sem dúvi-
da, veio com a publicação da Lei nº 11.947, de 16
de junho de 20095. Conquista esta, fruto de um
processo intersetorial no Governo Federal e de
ampla participação da sociedade civil por meio
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional (CONSEA). Avança quando dispõe
sobre alimentação escolar e não somente sobre
um Programa. Universaliza o PNAE para toda
educação básica, ou seja, da educação infantil ao
ensino médio, além dos jovens e adultos; define a
educação alimentar e nutricional como eixo prio-
ritário para o alcance dos objetivos do Programa;
fortalece a participação da comunidade no con-
trole social das ações desenvolvidas pelos Esta-
dos, DF e Municípios; formaliza a garantia da ali-
mentação aos alunos mesmo quando houver sus-
pensão do repasse dos recursos por eventuais ir-
regularidades constatadas na execução do PNAE5.

Prevê ainda o apoio ao desenvolvimento sus-
tentável, com incentivos para aquisição de gêne-
ros alimentícios diversificados, produzidos lo-

calmente, respeitando a sazonalidade, a cultura e
a tradição alimentar. Para isso, foi definida a obri-
gatoriedade da aquisição de no mínimo 30% dos
recursos financeiros repassados pelo PNAE em
gêneros alimentícios diretamente da Agricultura
Familiar e do Empreendedor Familiar ou suas
organizações, priorizando os assentamentos da
reforma agrária, as comunidades tradicionais
indígenas e as comunidades quilombolas. E tam-
bém que os alimentos orgânicos e/ou agro eco-
lógicos deverão ser priorizados, sempre que pos-
sível, nos cardápios da alimentação escolar5.

A Lei nº 11.947/20095 abriu um precedente
histórico em relação às compras institucionais,
garantindo que aproximadamente 01 bilhão de
reais por ano, apenas com os recursos transferi-
dos pelo FNDE para o PNAE (dados para 2011),
sejam adquiridos diretamente desse público. Essa
Lei ainda possibilitou ao gestor público dispen-
sar o processo licitatório, por meio de outro ins-
trumento, o “Chamada Pública”, normatizado
pelo FNDE por meio da Resolução nº 38/20096.

Nessa questão específica, ao analisar os do-
cumentos de Prestação de Contas do PNAE en-
caminhados pelos Estados, DF e Municípios, para
o ano de 2010 (1º ano de obrigatoriedade da com-
pra da Agricultura Familiar), foram analisados
os documentos de 93,35% dos estados e municí-
pios e cerca de 54% deles efetivaram a compra
totalizando o valor de R$ 148.571.523,344.

Para desenvolver ações interministeriais com
vistas a dar suporte à implementação do Artigo
14 da Lei 11.947/20095, foram instituídos pelo
FNDE: 1) O Comitê Gestor, formado por repre-
sentantes do Governo Federal por meio da Por-
taria nº 450 de 2010 e 2) O Grupo Consultivo
com a participação de representantes da socie-
dade civil, além dos representantes do Conselho
Nacional de Secretários de Estados da Educação
(CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes
Municipais de Educação (UNDIME), com fins
de assessorar o Comitê Gestor.

Essa Lei5 também estabelece uma nova com-
posição para os Conselhos de Alimentação Es-
colar, alterando para contemplar mais represen-
tantes das entidades de docentes, discentes ou
trabalhadores na área de educação, indicados
pelos respectivos órgãos de classe. A inovação se
dá com a abertura à participação de qualquer
outro profissional da educação, para além dos
professores; abre a possibilidade da participação
dos discentes que só poderão ser indicados e elei-
tos quando forem maiores de 18 anos ou eman-
cipados; e amplia a participação da representa-
ção das entidades civis organizadas, excluindo a
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participação dos representantes do Legislativo,
pelo motivo de que esse setor já tem como fun-
ção precípua a fiscalização dos órgãos públicos.

Em relação à evolução do volume de recur-
sos financeiros executados e o número de alunos
atendidos pelo PNAE ao longo do período de
2003 a 2010, de acordo com a Tabela 1, observa-
se que, em 2003, o Programa executou um total
de 954,2 milhões de reais para atender 37,3 mi-
lhões de alunos, ao passo que em 2010, o total de
recursos passou a ser de 3 bilhões de reais (acrés-
cimo de 317,9%) para um total de 45,6 milhões
de alunos atendidos (acréscimo de 122,3% ou de
8,3 milhões de alunos)4.

No período de 2003 a 2011, houve importan-
te aumento dos valores per capita transferidos
pelo FNDE aos Estados, municípios e DF. Em
2003, o FNDE passou a assumir a alimentação
escolar no ensino infantil (creches), repassando
recursos de forma diferenciada para essa moda-
lidade de ensino. Nos anos posteriores foi au-
mentando significativamente os valores per ca-
pita para creches, escolas indígenas e quilombo-
las. Destaca-se que a Portaria Interministerial nº
17/2007 criou o Programa Mais Educação que
aumenta a oferta educativa nas escolas públicas
por meio de atividades optativas como acompa-
nhamento pedagógico, meio ambiente, esporte e
lazer, direitos humanos, cultura e artes, cultura
digital, prevenção e promoção da saúde, educo-
municação, educação científica e educação eco-
nômica. Com isso o PNAE passou a repassar
um per capita maior para os alunos que aderem
ao Programa, com a exigência de que as EEx de-
vem ofertar 3 refeições ao dia para esse alunos23.

A partir de 2007, com o objetivo de ampliar e
garantir a melhoria da execução do PNAE, o
FNDE estabeleceu parceria com Instituições Fe-
derais de Ensino Superior e construiu os Centros
Colaboradores em Alimentação e Nutrição Es-
colar (CECANE), que são centros de ensino, pes-
quisa e extensão dessas instituições, atuantes nas
cinco regiões geográficas brasileiras. Atualmen-
te, são oito Cecanes atuantes no Brasil: Universi-
dade Federal da Bahia, Universidade Federal de
Ouro Preto, Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul, Universidade Federal do Paraná, Uni-
versidade Federal de Santa Catarina, Universida-
de Federal de Goiás, Universidade Federal de São
Paulo e Universidade de Brasília (UnB). Nesta
mesma direção, também foram desenvolvidos
projetos específicos como: a) Curso técnico de
alimentação escolar para alunos do ensino mé-
dio na Bahia; b) projeto educando com a horta
escolar e gastronomia com o Centro de Excelên-

cia em Turismo e Gastronomia da UnB; c) for-
mação em alimentação escolar para educadores
do campo – UnB.

Ainda nesta parceria, foi criada a Rede Brasi-
leira de Alimentação e Nutrição do Escolar (RE-
BRAE) como um instrumento de integração e
disseminação das ações realizadas nas escolas
públicas brasileiras. Além de servir de apoio ao
PNAE/FNDE, a REBRAE facilita o acesso e o in-
tercâmbio de informações sobre o Programa jun-
to aos estados, prefeituras, sociedade civil, poder
judiciário e órgãos fiscalizadores, além de articu-
lar-se com outras redes, fóruns e associações
nacionais e internacionais desta área24.

Ressalta-se ainda que, em função da experiên-
cia exitosa no campo da política nacional de ali-
mentar escolar, a partir de 2003, o governo brasi-
leiro começou a trabalhar intensamente no sen-
tido de viabilizar o apoio ao desenvolvimento de
Programas de Alimentação Escolar no âmbito
da América Latina, Caribe, África e Ásia. Para
tanto, em julho de 2005, o FNDE, assinou um
Memorando de Entendimento com a FAO e o
PMA com o objetivo de estabelecer um regime de
colaboração/cooperação para a implantação de
programas similares ao PNAE brasileiro em paí-
ses em desenvolvimento. A partir daí iniciou com
ações em Angola, São Tomé e Príncipe, Cabo Ver-
de e Moçambique e Haiti. Em 2011, por influên-
cia do Brasil, foi criado o Centro de Excelência de
Combate à Fome, sediado no Brasil, um órgão
do PMA, que atua em vários países da África,
Ásia, América Latina e Caribe. Além disso, o
FNDE realiza cooperação efetiva em 8 países da
América Latina e Caribe, por meio da FAO e da
Agência Brasileira de Cooperação (ABC). O ob-
jetivo dessa cooperação é assessorar os países
solicitantes na elaboração e implantação de pro-
gramas nacionais de alimentação escolar susten-
táveis, com base no programa brasileiro.

Considerações finais

De acordo com dados estatísticos oficiais, no
período de 1995 a 2010, observa-se uma impor-
tante ampliação do PNAE, tanto em termos de
alocação de recursos financeiros, cobertura po-
pulacional e estratégias operacionais, bem como
em sua concepção ou ressignificação como polí-
tica pública ou programa social em alimentação
e nutrição do escolar no contexto da sociedade
brasileira.

No percurso relatado, o PNAE deixa de ser
concebido pelo gestor federal como um progra-
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ma, simplesmente, de caráter de suplementação
alimentar ou assistencial, destinado inicialmente
aos pré-escolares (5 a 6 anos) e aos escolares (7 a
14 anos) do primeiro grau, matriculados nos
estabelecimentos de ensino público, por meio do
fornecimento de uma refeição de valor nutricio-
nal equivalente a até 15% das recomendações
nutricionais diárias durante o ano letivo.

Sobretudo, a partir de 2003, a Coordenação
Geral do PNAE (CGPAE) deu início a uma série
de estratégias visando à ressignificação do PNAE
ou à reestruturação dos seus objetivos precípuos,
diretrizes e das suas estruturas técnico-operacio-
nais. A partir de 2009, o PNAE ousa ser um pro-
grama de alimentação escolar saudável para o
universo da rede pública de educação básica e de
jovens e adultos e também ousa estabelecer que
no mínimo 30% dos repasses do PNAE sejam
investidos na aquisição de produtos da agricultu-
ra familiar. Ou seja, a partir de então, obedecendo
aos anseios norteadores das políticas públicas e

dos movimentos sociais de caráter universal, o
PNAE passou a incorporar em suas estratégias
técnico-operacionais de execução junto aos esta-
dos e municípios (entidades executoras do pro-
grama) os seguintes princípios para a gestão e a
execução da alimentação escolar: equidade, parti-
cipação social, universalidade, sustentabilidade/
continuidade, compartilhamento de responsabi-
lidades, direito humano à alimentação adequada
e respeito aos hábitos e tradições regionais.

Os limites e as possibilidades de consecução
destes objetivos e princípios delineados para a
gestão e execução do PNAE são múltiplos e com-
plexos. Envolvem fronteiras com distintos obs-
táculos (individual/local, geográfico/natural, eco-
nômico/social, político/ideológico, por exemplos)
que podem facilitar ou dificultar a transposição
ou passagem efetiva de um PNAE de caráter su-
plementar/assistencialista para um PNAE de ca-
ráter universal, equânime, participativo, integra-
dor, educacional, sustentável e saudável.
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